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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1012462-69.2024.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão Preto, em que são apelantes 
SANTA IRIA LOTEAMENTO LTDA e CASASMAIS SANTA IRIA 
INCORPORAÇÕES LTDA, é apelada NAYARA CRISTINA SOUZA SILVA 
(JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 27 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação  Cível  n º  1012462-69 .2024.8 .26 .0506

Apelantes :  Santa  I r ia  Loteamento  Ltda .  e  Casasmais  Santa  I r ia

Incorporações  Ltda .

Apelada:  Nayara  Cr i s t ina  Souza  S i lva

Foro:  Ribei rão  Pre to  (5 ª  Vara  Cível )

Ju íza  de  Di re i to :  Mayra  Cal legar i  Gomes  de  Almeida

Voto nº  21 .519

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL CUMULADA COM 
INEXIGIBILIDADE DE JUROS DE OBRA E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS .  
Sen t ença  de  p rocedênc i a .  I nconfo rmi smo das  
r eque r idas .  I ncognosc ib i l i dade .  I n t imadas  pa ra  
a  complemen tação  do  p repa ro ,  a s  r eco r r en t e s  
s e  queda ram ine r t e s ,  o  que  impl i ca  em 
dese rção  des t e  ape lo .  Exegese  do  a r t .  1 .007 ,  §  
2 º ,  do  CPC.  Recur so  não  conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  Santa  Ir ia  

Loteamento  Ltda.  e  Casasmais  Santa  Ir ia  Incorporações  Ltda. ,  

cont ra  a  r .  sen tença  de  f l s .  328/337,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  da  

ação  declara tór ia  de  nul idade  de  c láusula  cont ra tual  cumulada  com 

inexig ib i l idade  de  juros  de  obra  e  indenização  por  danos  mater ia i s  

a ju izada  por  Nayara Cris t ina  Souza S i lva ,  ju lgou  procedente  o  
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ple i to  exord ia l ,  nos  seguin tes  t e rmos :

“( . . . )

Diante  do  expos to ,  JULGO PROCEDENTES  os  

pedidos  in ic ia i s ,  reso lvendo o  mér i to ,  nos  moldes  do  

ar t .  487 ,  I ,  do  CPC,  para  o  f im de:  a)  declarar  abus iva  

e ,  po is ,  nu la  a  c láusula  5 .1  do  contra to  f i rmado en tre  as  

par tes ;  b)  conf i rmar  a  tu te la  de  urgência  outrora  

defer ida ,  declarando inexig íve i s  os  juros  de  obra  a  

par t i r  da  data  de  en trega  do  imóvel  (30 /09/2023) ,  sendo 

as  rés  responsáveis  por  ta l  pagamento;  c)  condenar  as  

rés  a  res t i tu í rem,  so l idar iamente ,  os  va lores  pagos  pela  

par te  autora  a  t í tu lo  de  juros  de  obra  após  o  prazo  de  

en trega ,  com correção monetár ia  desde  o  desembolso  e  

juros  de  mora  desde  a  c i tação;  d)  condenar  as  rés ,  

so l idar iamente ,  a  indenizar  o  autor  por  lucros  cessantes  

no  va lor  de  1% sobre  o  e fe t ivamente  pago pela  par te  

autora  por  mês  de  a t raso ,  com juros  de  mora  a  par t i r  da  

c i tação;  e)  de terminar  a  subs t i tu ição  do  índ ice  INCC 

pelo  IPCA após  a  data  l imi te  para  en trega  das  chaves  

( . . . )”

O r .  decisum  fo i  ob je to  de  embargos  de  

declaração ,  sendo que  o  recurso  opos to  pelas  ora  apelan tes  fo i  

aco lh ido ,  mas  nos  termos  a  segui r :

“Vis tos .

Fls .  340/341:  recebo os  embargos  de  declaração,  

porque tempes t ivos .

A  sen tença  embargada não en fren tou  a  a legação 

de  l i t i sconsórcio  a t ivo  necessár io .

Desse  modo,  a  f im de  superar  a  omissão ,  anal i so  
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a ques tão  susc i tada .

Não é  o  caso  de  formação de  l i t i sconsórcio  a t ivo  

necessár io ,  porquanto  re ferente  a  d i re i to  pessoal  (e  não  

imobi l iár io) ,  a  ser  exerc ido  por  qualquer  dos  credores  

(a inda  que  so l idár ios ) ,  não  havendo,  po is ,  fundamento  

legal  para  tan to .

Desse  modo,  acolho  os  embargos  de  declaração.

In t .”

Inconformadas ,  sus ten tam as  recorren tes  que  o  

imóvel  fo i  en t regue an tes  do  prazo  cont ra tualmente  prev is to .  

Alegam,  pois ,  que  deve  ser  admi t ido  o  prazo  de  to lerância  de  180  

d ias ,  que  é  uma prá t ica  comum no mercado imobi l iár io ,  com 

ra t i f i cação  jur i sprudencia l ,  t endo  o  ins t rumento  de  compra  e  venda 

previs to  a  poss ib i l idade  de  prorrogação  em caso  for tu i to  e  força  

maior .  Referem,  também,  que  foram pre judicadas  com o  

surg imento  da  pandemia  causada  pelo  coronaví rus  (COVID-19) ,  

bem como pelos  fur tos  ocorr idos  no  local ,  e  que  os  t râmi tes  

adminis t ra t ivos  não  podem ser  cons iderados  a t raso  por  par te  das  

apelan tes .  Defendem,  out ross im,  que ,  para  haver  reparação ,  deve  

res tar  efe t ivamente  comprovada a  ex is tência  de  lucros  cessantes ,  o  

que  não  ocorreu  na  espécie ,  mas ,  na  h ipótese  de  se  manter  a  

condenação  a  t a l  t í tu lo ,  requerem a  minoração  para  0 ,5% sobre  o  

valor  efe t ivamente  pago  a  e las .  Aduzem,  a inda ,  que  os  juros  de  

obra  são  devidos ,  sendo a  Caixa  Econômica  Federa l  responsável  

por  sua  cobrança ,  não  tendo as  recorren tes  sequer  par t ic ipado  a  

re lação  negocia l  f i rmada en t re  a  refer ida  ins t i tu ição  f inancei ra  e  a  

apelada .  No mais ,  asseveram que,  a té  a  expedição  do  Habi te-se ,  

deve  ser  respei tada  a  prev isão  cont ra tual ,  ap l icando-se  o  INCC 

para  correção  monetár ia .  Por  f im,  asseveram que,  mant ida  eventual  

condenação ,  deve-se  ap l icar  a  t axa  SELIC quanto  aos  juros .  

Pugnam,  ass im,  pe la  reforma da  r .  sen tença  objurgada.
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Recurso  tempes t ivo  e  cont rar razoado ( f l s .  

396/407) .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  apelo  não  

compor ta  conhecimento .

Anal i sando-se  os  requis i tos  ex t r ínsecos  de  

admiss ib i l idade  recursa l ,  ver i f icou-se  que ,  com base  na  p lan i lha  de  

f l .  409 ,  e  na  cer t idão  de  f l .  410 ,  as  apelan tes  haviam recolh ido  

cus tas  em valor  in fer ior  ao  devido ,  razão  pela  qual  se  de terminou a  

complementação  do  preparo .

Ocorre  que  as  recorren tes  se  quedaram iner tes  ( f l .  

418) ,  ocas ionando,  por  conseguin te ,  o  fenômeno da  prec lusão ,  com 

a  ap l icação  da  pena  de  deserção ,  o  que  enseja  o  não  conhecimento  

des te  recurso .

Em ass im sendo,  to rna-se  imper ioso  o  não  

conhecimento  des ta  apelação ,  uma vez  que ,  nos  termos  do  ar t .  

1 .007 ,  §  2 º ,  do  CPC,  o  não  supr imento  do  preparo  impl ica  em 

deserção  do  recurso .

Com isso ,  f i ca  mant ida  a  sucumbência  ta l  qual  

como cons tou  na  r .  sen tença ,  majorando-se  os  honorár ios  

advocat íc ios  para  12% (doze  porcento)  sobre  o  valor  da  

condenação ,  com fundamento  no  ar t .  85 ,  §  11 ,  do  CPC.

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  em razão  da  

deserção  conf igurada ,  NÃO SE CONHECE do recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora


		2025-03-27T09:59:43-0300
	Not specified




